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ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ........./2024 

A Autarquia Municipal de Mobilidade, Trânsito e Cidadania – TRANSITAR, com sede 

na rua Erechim, n.º 1436, Centro, na cidade de Cascavel-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

35.607.532/0001-76, neste ato representada pela sua Presidente Sr.ª Laura Rossi Leite, nomeada pelo 

Decreto Municipal nº 19.146/2025 publicado em 1º de janeiro de 2025 no Órgão Oficial Eletrônico Município 

de Cascavel-PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2024, processo administrativo n.º 15.635/2025, RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  

quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura aquisição de PNEUS NOVOS e serviços 

de RECAPAGEM, para uso em veículos da frota pública composta de 15 (quinze) Ônibus Elétricos, 

especificado em item único no Termo de Referência, anexo II do edital, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, e 

as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  

ITEM 
Unidade 

de 
medida 

Qtde. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 
Disputa 

Geral 
75% 

Unidade 147 

PNEU 295/80 R 22.5 RADIAL NOVO – LISO, SEM 
CÂMARA, COM REFORÇO LATERAL (NÃO 
REMANUFATURADO, NÃO RECAUCHUTADO E NÃO 
REMOLDADO), SELO DE APROVAÇÃO INMETRO, 
ETIQUETA CONFORME PORTARIA INMETRO 
544/2012, PRAZO DE GARANTIA MÍNIMO DE 3 
ANOS, INDICE DE CARGA MÍNIMA 152/149, INDICE 
DE VELOCIDADE MÍNIMA 90 KM/H, MINIMO 16 
LONAS, FABRICAÇÃO: NÃO SUPERIOR A 12 MESES 
DA DATA DA LICITAÇÃO. MARCA DE REFERÊNCIA 
SIMILAR OU SUPERIOR A PIRELLI, BRIDGESTONE, 
MICHELIN. 

  

02 
Excl. 

ME/EPP 
25% 

Unidade 49 

PNEU 295/80 R 22.5 RADIAL NOVO – LISO, SEM 
CÂMARA, COM REFORÇO LATERAL (NÃO 
REMANUFATURADO, NÃO RECAUCHUTADO E NÃO 
REMOLDADO), SELO DE APROVAÇÃO INMETRO, 
ETIQUETA CONFORME PORTARIA INMETRO 
544/2012, PRAZO DE GARANTIA MÍNIMO DE 3 
ANOS, INDICE DE CARGA MÍNIMA 152/149, INDICE 
DE VELOCIDADE MÍNIMA 90 KM/H, MINIMO 16 
LONAS, FABRICAÇÃO: NÃO SUPERIOR A 12 MESES 
DA DATA DA LICITAÇÃO. MARCA DE REFERÊNCIA 
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SIMILAR OU SUPERIOR A PIRELLI, BRIDGESTONE, 
MICHELIN. 

03 
Disputa 

Geral 
75% 

Serviço 135 

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 295/80R22.5 – 
LISO, BANDA DE RODAGEM PARA USO URBANO, 
EM ÔNIBUS; SULCOS COM PROFUNDIDADE 
MÍNIMA DE 15MM; INMETRO DA REFORMADORA; 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES DO 
SERVIÇO DE RECAPAGEM; INCLUSO 
DESMONTAGEM E MONTAGEM DA RODA NO 
LOCAL DA COLETA. 

  

04 
Excl. 

ME/EPP 
25% 

Serviço 45 

SERVIÇO DE RECAPAGEM DE PNEU 295/80R22.5 – 
LISO, BANDA DE RODAGEM PARA USO URBANO, 
EM ÔNIBUS; SULCOS COM PROFUNDIDADE 
MÍNIMA DE 15MM; INMETRO DA REFORMADORA; 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES DO 
SERVIÇO DE RECAPAGEM; INCLUSO 
DESMONTAGEM E MONTAGEM DA RODA NO 
LOCAL DA COLETA. 

  

2.2. As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando a TRANSITAR à contratação 

total. 

2.3. Os preços propostos são considerados completos e abrangem lucro, custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na prestação dos serviços e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a TRANSITAR e o único contratante desta Ata de Registro Preços. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, incisos XIV, XVI e XVII) 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as obrigações por ele 
assumidas, assim como as condições de habilitação previstas no Edital e seus anexos; 

4.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

4.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique para a execução do objeto; 
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4.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos; 

4.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.1.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

4.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

4.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.12. Cumprir as demais obrigações constantes no Termo de Referência e Edital da 
Contratação; 

4.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. Será admitida a adesão apenas na condição de não participantes, respeitando os limites previstos na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.5. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.6. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

6.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou nos seus anexos de cláusula de reajustamento sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

8.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 
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8.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias para analisar e responder à solicitação 

de reequilíbrio, podendo prorrogar este prazo mediante justificativa. Durante a análise, a parte solicitante 

deverá manter o pleno cumprimento de suas obrigações contratuais. 

8.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.3, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.3.1. Por razão de interesse público; 

9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. Ficam considerados para fins de Extinção Contratual os seguintes termos: 

10.1.1. Rescisão por Inadimplemento: O presente contrato poderá ser rescindido 

unilateralmente pela CONTRATANTE nos casos de inadimplemento total ou parcial de 

qualquer de suas cláusulas, especialmente se a CONTRATADA: a. Não cumprir as obrigações 

contratuais no prazo estabelecido; b. Não corrigir as falhas ou irregularidades apontadas pela 

fiscalização da CONTRATANTE; c. Não manter as condições de habilitação exigidas na licitação. 

(Art. 137, inciso I e II, da Lei nº 14.133/2021) 

10.1.2. Rescisão por Interesse Público: A CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, 

independentemente de culpa da CONTRATADA, por razões de interesse público, devidamente 

justificadas e fundamentadas. (Art. 137, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021) 

10.1.3. Rescisão por Comum Acordo: O contrato poderá ser rescindido por acordo entre as 

partes, mediante termo aditivo, desde que haja conveniência para ambos e não acarrete 

prejuízo ao interesse público. (Art. 137, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021) 

10.1.4. Rescisão por Motivos de Força Maior: O contrato poderá ser rescindido em casos de 

força maior ou caso fortuito que impeçam a continuidade da execução contratual, desde que 

devidamente comprovados. (Art. 137, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021) 

10.1.5. Indenização: Em qualquer caso de rescisão, a CONTRATADA terá direito à 

indenização pelos serviços efetivamente prestados e pelas despesas comprovadamente 

realizadas até a data da rescisão, desde que não esteja inadimplente. (Art. 140 da Lei nº 

14.133/2021) 

10.2. Esta cláusula se fundamenta no inciso XIX do Artigo 92 da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, que estabelece a obrigatoriedade de especificar os casos de extinção do 

contrato administrativo. 

10.3. Essa cláusula visa proporcionar transparência e segurança jurídica, garantindo que 

ambas as partes conheçam as condições em que o contrato pode ser extinto, prevenindo litígios 

e assegurando a adequada execução contratual. 
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11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital, na forma estabelecida pelo Decreto Municipal n° 17.664, de 21 de julho de 2023. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

12. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

 
Local e data 

Assinaturas 
 

 

Laura Rossi Leite 
Presidente da TRANSITAR 

Representante Legal 
Fornecedor 

Testemunha 1 Testemunha 2 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm

